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(a que se refere o nº 5 da Cláusula 14ª)
CONTRATO DE LIQUIDAÇÃO DO PRÉMIO VARIÁVEL POR DIFERENÇAS


Entre

[Identificação do nome do Titular do Direito], com o Número de Identificação Fiscal [número], com sede em [local], com o capital social de [número] euros, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de [Local], sob o n.º [Número], Titular dos Direitos de utilização da reserva de capacidade de injeção na Rede Elétrica de Serviço Público (doravante, ‘RESP’), para o(s) lote(s) [identificação do número dos lotes, conforme Mapa do Anexo I do Programa do Procedimento], atribuídos nos termos do artigo 17 .º, números 3 e 5 e do artigo 6.º, n.ºs 8 e 9, ambos do Programa do Procedimento, e para os efeitos do procedimento concorrencial, sob a forma de leilão eletrónico, aberto por Despacho Conjunto de [•] do Secretário de Estado Adjunto e da Energia e da Secretária de Estado do Ambiente , adiante designado por Adjudicatário, representado por [nome da pessoa com poderes de representação], com poderes para outorgar neste Contrato,
e

OMIP, S.A., com sede na Avenida Casal Ribeiro, n.º 14, em Lisboa, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa com o número único de matrícula e de pessoa coletiva n.º 514 829 222, na sua qualidade de Gestor de Garantias, entidade definida no Artigo 58.º-B do Decreto-Lei n.º 76/2019, de 3 de junho e adiante designada abreviadamente como GG, representado por [nome da pessoa com poderes de representação], com poderes para o representar,
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É celebrado o presente Contrato de liquidação do prémio variável por diferenças, que se rege pelo disposto nas seguintes Cláusulas.

Cláusula 1.ª
 Objeto
1 — O presente Contrato estabelece as condições de liquidação do prémio variável por diferenças, doravante também designado de PVPD, previsto na Cláusula 14.ª do Caderno de Encargos correspondente ao Procedimento Concorrencial para Atribuição de Reserva de Capacidade de Injeção na rede elétrica de serviço público, aberto por Despacho Conjunto de [•] do Secretário de Estado Adjunto e da Energia e da Secretária de Estado do Ambiente publicado no Diário da República, [•]ª série(doravante, ‘Procedimento’).
2 – O presente Contrato estabelece, ainda, os direitos e obrigações do Adjudicatário e do GG.
3 — Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Contrato, aplica- se o disposto no Programa do Procedimento e no Caderno de Encargos.

Cláusula 2.ª 
Obrigações do Adjudicatário
São obrigações do Adjudicatário:

a) Cumprir na íntegra o presente Contrato;

b) Cumprir as Instruções emitidas pelo GG nos termos deste Contrato e demais legislação e regulamentação aplicável;
c) Comunicar ao GG, atempadamente, qualquer evento que possa conduzir ao incumprimento do presente Contrato;
d) Autorizar o GG a emitir faturas por sua conta, sempre que a liquidação do PVPD resulte num valor positivo a seu favor;
e) Proceder ao pagamento do montante determinado ao abrigo da Cláusula 4.ª, nos termos e condições estabelecidos na Cláusula 5.ª.

Cláusula 3.ª
 Obrigações do GG
São obrigações do GG:

a) Cumprir na íntegra o presente Contrato;

b) Comunicar ao Adjudicatário, atempadamente, qualquer evento que possa conduzir ao incumprimento do presente Contrato;
c) Comunicar à Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG), qualquer evento, atinente ao GG ou que lhe tenha sido comunicado nos termos da alínea c) da cláusula 2.ª, que possa conduzir ao incumprimento do presente Contrato;
d) Efetuar o cálculo do prémio variável por diferenças, com base nas seguintes informações:
i. O valor e quantidade das ofertas que resultaram adjudicadas, nos termos facultados pela DGEG;
ii. A contagem da energia injetada na RESP nos termos comunicados pelos operadores da RESP;
iii. O preço de fecho do mercado diário, afeto à área portuguesa do MIBEL, tal como publicado pelo Operador do Mercado Ibérico, polo espanhol, de acordo com o preceituado na Cláusula 4.ª.
iv. 






e) Emitir as faturas relativas aos montantes apurados nos termos da alínea anterior, tanto nos casos em que a diferença seja negativa para o Adjudicatário, como nos casos da alínea d) da cláusula 2.ª;
f) Proceder ao pagamento do montante determinado ao abrigo da Cláusula 4.ª, nos termos e condições estabelecidos na Cláusula 5.ª;
g) Observar os procedimentos necessários ao reporte e controlo regulatório, que lhe sejam impostos pela ERSE, para identificar e garantir a separação de procedimentos associados ao presente regime de liquidações com os de outras obrigações a que esteja sujeito no âmbito do funcionamento do Sistema Elétrico Nacional.

Cláusula 4.ª 
Apuramento dos valores a liquidar
Para cada lote L, o apuramento dos valores a liquidar é realizado com a discriminação definida no mercado diário e periodicidade mensal, de acordo com a seguinte metodologia, correspondendo, para o Adjudicatário, os valores positivos a direitos de recebimento e os valores negativos a obrigações de pagamento:
𝑑	𝑗
LL =  ∑{∑[𝐸ℎ × (𝑃L − 𝑃ℎ)]},	𝑃ℎ ≥ 0


Sendo:

𝑖=1

ℎ=1


«LL» o valor da Liquidação Mensal do Lote L, no mês M (€)
«d» o número de dias do mês M

«j» o número de períodos de programação do dia i

«𝐸ℎ» a Energia ativa injetada na RESP, no período de programação h do dia i (MWh)
«𝑃L» o preço adjudicado no Procedimento, para o lote L (€/MWh)

«𝑃ℎ» o preço de fecho do mercado diário, afeto à área portuguesa do Mercado Ibérico de Eletricidade (MIBEL), no período de programação h do dia i do mês M, tal como publicado pelo Operador do Mercado Ibérico, polo espanhol (OMIE) (€/MWh).

Cláusula 5.ª
 Faturação e Pagamento
1 — Os montantes determinados nos termos da Cláusula anterior são faturados com periodicidade mensal.
2 – Indicativamente, até ao 15.º dia útil de cada mês, o GG apura o montante de remuneração determinado nos termos da Cláusula anterior, relativo ao mês precedente, e emite a correspondente fatura, enviando-a ao Adjudicatário.
3 – Para efeitos do disposto no número anterior, a fatura a emitir será uma fatura única correspondente a todos os lotes atribuídos ao Adjudicatário no Procedimento.
4 — O prazo limite para pagamento é de 30 dias contados da data da apresentação da fatura, vencendo juros após esse prazo.

Cláusula 6.ª
 Duração
Os efeitos do presente Contrato coincidem, no seu início e termo, com o prazo de vigência estabelecido no n.º 1 da Cláusula 11.ª do Caderno de Encargos.

Cláusula 7.ª 
Cessação do Contrato
O presente Contrato cessa com:

a) A extinção, caducidade ou revogação da licença de produção ou de exploração nos termos legais;

b) A perda da reserva de capacidade de injeção na RESP, por incumprimento das obrigações decorrentes do Procedimento.

Cláusula 8.ª 
Comunicações
1 — Todas as comunicações entre as Partes e relativas ao presente Contrato devem ser efetuadas para os seguintes elementos de contacto:
Para o GG:

Morada — [...]

Fax — [...]

Email — [...]

Para o Adjudicatário:

Morada — [...]

Fax — [...]

Email — [...]

2 — Qualquer alteração das informações de contacto deve ser comunicada à outra parte, só produzindo efeitos após a receção da respetiva comunicação.

Cláusula 9.ª
Integração de obrigações legais e regulamentares

Salvo disposição legal em contrário, considera-se que o presente Contrato passa a integrar automaticamente as condições, direitos e obrigações, bem como todas as modificações decorrentes de normas legais e regulamentares supervenientes.


Cláusula 10.ª 
Lei aplicável
Todas as disposições do presente Contrato são regidas e interpretadas de acordo com a legislação portuguesa.


Este Contrato foi celebrado em Lisboa no dia […] de […] de 2022, contém […] folhas todas numeradas e rubricadas pelos intervenientes, em dois exemplares que farão igualmente fé, ficando um em poder de cada uma das partes.

Pelo Adjudicatário	Pelo Gestor de Garantias





[Nome do Representante)	(Nome do Representante)
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